
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.676 - CE (2015/0302246-5)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : NUFARM INDUSTRIA QUIMICA E FARMACEUTICA S.A 
ADVOGADOS : ALICE GONDIM SALVIANO DE MACEDO 
  ANTONIO AUGUSTO PORTELA MARTINS 
  FRANCISCA DAS CHAGAS LEMOS 
  OTHONIEL SILVA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

ESPECIAL INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 

CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA, NOS 

TERMOS DO ART. 541, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC E DO ART. 255, §§ 1º E 2º, DO 

RISTJ. INADEQUAÇÃO DO AGRAVO REGIMENTAL PARA VEICULAR DIVERGÊNCIA 

ENTRE AS TURMAS DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.  Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC 

e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos tidos por 

discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a 

necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 

paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a situação, não 

sendo bastante a mera transcrição de ementas ou de excertos de votos. Na forma da 

jurisprudência do STJ, "o conhecimento de recurso especial fundado na alínea c do art. 

105, III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica da divergência 

jurisprudencial invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos que 

configuram o dissídio e da indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham 

os casos confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas ou votos 

(artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). A não 

observância a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e 

art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do recurso especial" (STJ, AgRg no REsp 

1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

02/04/2014).

II. Ademais, segundo o entendimento pacífico nesta Corte, "o recurso de agravo 

regimental não tem a finalidade de confrontar julgados ou teses dissonantes nem de 

dirimir eventual divergência acerca da matéria em exame. Consoante dispõe o art. 266 do 

RISTJ, em recurso especial, caberão embargos de divergência das decisões da Turma 

que divergirem entre si ou de decisão da mesma Seção" (STJ, AgRg no REsp 

1.403.417/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/08/2014).

III. Agravo Regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada do TRF/3ª 
Região), os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 08 de março de 2016 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.676 - CE (2015/0302246-5)

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto por NUFARM INDÚSTRIA QUÍMICA E FARMACÊUTICA S. A., em face de 

decisão de minha lavra, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Recurso Especial, interposto por NUFARM INDÚSTRIA 

QUÍMICA E FARMACÊUTICA S. A., com base na alínea c do 

permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 5ª Região, assim ementado:

"Processual civil. Apelação. Alegação de que a verba 

sucumbencial deve ser fixada em percentual a ser arbitrado 

sobre o valor da condenação, segundo os requisitos 

estabelecidos no art. 20, § 3º, do Código de Processo Civil.

1. Apelação contra a parte da sentença que condenou a 

apelada ao pagamento de honorários advocatícios no valor de 

R$ 500,00.

2. O valor de R$ 500,00, arbitrado na sentença, a título de 

honorários advocatícios, não corresponde ao trabalho jurídico, 

nem aos anseios do patrono da parte autora, devendo ser 

majorado para R$ 8.000,00, menos de 1% do valor atribuído à 

causa, nos termos do art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil.

3. Precedente: AC 566709, Relator des. Paulo Roberto de 

Oliveira Lima, DJE 23/01/2014.

4. Pedido de ressarcimento das custas que não deve ser 

conhecido, porquanto já reconhecido no dispositivo da 

sentença.

5. Apelação parcialmente conhecida, e parcialmente provida na 

parte conhecida" (fl. 180e)

Daí a interposição do presente Recurso Especial, no qual se alega 

ofensa ao art. 20, § 4º, do CPC, apontando divergência 

jurisprudencial e sustentando, em síntese, ser ínfima a fixação da 

verba honorária em R$ 8.000,00 (oito mil reais) que representa 

menos de 1% do valor da causa  (fls. 206/212e).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 237/240e), foi o Recurso 

Especial admitido pelo Tribunal de origem (fl. 247e).

O presente recurso não merece prosperar.

Com efeito, nos termos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 
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255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, a interposição do Recurso Especial, com 

base na alínea c do permissivo constitucional, exige, para a 

comprovação e apreciação do dissídio jurisprudencial, que o 

recorrente faça a demonstração analítica da divergência alegada, 

bem como da perfeita identidade fática entre os acórdãos 

confrontados, o que, in casu, não se verifica. 

Nesse sentido, confiram-se:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DIREITO 

PERSONALÍSSIMO. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE 

PREPARO. DESERÇÃO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.

1. Não se pode conhecer de Recurso interposto pela 

alínea "c" do permissivo constitucional. A divergência 

jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo ao 

recorrente demonstrar as circunstâncias que identificam 

ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 

similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos 

acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 

analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar 

a interpretação legal discordante.

2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a falta 

da comprovação do preparo (porte de remessa e retorno dos 

autos e das custas do apelo especial), ou sua irregularidade, 

conduz à pena de deserção.

3. O benefício da gratuidade de justiça é um direito 

personalíssimo e, portanto, intransferível ao procurador da 

parte.

4. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1413587/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 07/03/2014).

"TRIBUTÁRIO  E PROCESSUAL CIVIL. ICMS. INCIDÊNCIA NA 

BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. SÚMULAS 68 E 94 

DO STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE 

DISPOSITIVOS DE LEI TIDOS POR VIOLADOS. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA NOS MOLDES 

LEGAIS.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido da 

legalidade de inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da 

COFINS, nos termos das Súmulas 68 e 94, ambas do STJ.
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2. O acórdão recorrido não apreciou a tese jurídica amparada 

na violação dos arts. 110, 150, 156, II, IV e V, 165, I, 168, todos 

do CTN; 39 da Lei n.º 9.250/95 e 74 da Lei n.º 9.430/96, 

tampouco foram opostos embargos declaratórios para suprir 

eventual omissão.

Portanto, ante a falta do necessário prequestionamento, incide 

o óbice da Súmula 282/STF. Precedentes.

3. Não se conhece do recurso especial, no tocante à 

alínea c do permissivo constitucional, quando o dissídio 

jurisprudencial não foi comprovado na forma exigida 

pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, 

do RISTJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 412.980/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 21/11/2013).

Além disso, consoante decidido pela Primeira Seção do STJ, tanto 

nos EAg 438.177/SC (Rel. p/ acórdão Ministro LUIZ FUX, DJU de 

17/12/2004), quanto no REsp 1.137.738/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, 

DJe de 01/02/2010), a revisão do critério adotado pela Corte de 

origem, por eqüidade, para a fixação dos honorários de advogado, 

encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

Desta forma, para a revisão dos honorários advocatícios, fixados 

pelas instâncias ordinárias, como requer a parte recorrente, seria 

necessário o revolvimento do quadro fático-probatório delineado nos 

autos, providência vedada, em sede de Recurso Especial, pela 

Súmula 7/STJ. 

Neste sentido, os seguintes julgados:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 

PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. NÃO 

OCORRÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. EXAME DE 

OFÍCIO PELO MAGISTRADO. POSSIBILIDADE. JULGAMENTO 

EXTRA PETITA. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. 

CAUSA DE PEQUENO VALOR.  HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara 

e precisa sobre as questões postas nos autos, assentando-se 

em fundamentos suficientes para embasar a decisão, não há 

falar em afronta ao art. 535, II, do CPC, não se devendo 

confundir "fundamentação sucinta com ausência de 

fundamentação" (REsp 763.983/RJ, Rel. Min. NANCY 
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ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 28/11/05).

2. O Magistrado pode conhecer de ofício matéria de ordem 

pública - no caso, a inexistência de título executivo judicial a 

amparar a pretensão executória da parte agravante -, sem que 

isso configure julgamento extra petita. Precedente: REsp 

713.243/RS, Rel. Min.

LUIZ FUX, Primeira Turma, DJ 28/4/06.

3. "Esta Corte possui jurisprudência pacífica no sentido 

de que a fixação dos honorários advocatícios, fundada 

no art. 20, § 4º, do CPC, não está adstrita aos parâmetros 

previstos no § 3º do mesmo artigo (10% e 20%)" (REsp 

1.375.609/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, 

DJe 24/10/13).

4. "A fixação da verba honorária pelo critério da 

equidade, na instância ordinária, é matéria de ordem 

fática insuscetível de reexame na via especial, nos 

termos da Súmula 7/STJ" (AgRg no AREsp 338.675/BA, Rel. 

Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 19/9/13).

5. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.264.648/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/12/2013).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO POR 

EQUIDADE. FAZENDA PÚBLICA SUCUMBENTE. REVISÃO. 

SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Na hipótese em foco, o TJRS, em sede de execução de 

sentença, majorou a verba honorária devida pelo IPERGS para 

o percentual de 20% sobre o valor executado,  levando-se em 

conta a análise dos critérios estipulados no artigo 20, §§ 3º e 

4º, do CPC.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que: 

"Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 

está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 

podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado 

à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do 

CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 

equidade. (Recurso Especial 1.155.125/MG, Rel. Min. 

Castro Meira, DJ de 6/4/2010, julgado sob o rito do art. 

543-C, do CPC).

3. A revisão da verba honorária fixada pela origem, com 
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base no critério de equidade, encontra óbice na Súmula 7 

do STJ. (REsp 1.186.053/SP, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, DJ de 12/5/2010).

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

93.656/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 21/03/2012).

Por fim, ressalto que o óbice da Súmula 7/STJ é aplicável mesmo em 

se tratando de Recurso Especial interposto pela alínea c. Nesse 

sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÃO DE 

PARCELAMENTO DO DÉBITO EXECUTADO E DE INCLUSÃO 

DE VALORES DISCUTIDOS NA SEARA ADMINISTRATIVA. 

REEXAME DOS FATOS E DAS PROVAS. INCIDÊNCIA. 

SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

COMPETÊNCIA. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 7 DO 

STJ. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1. O Tribunal de origem, assentado no conjunto 

fático-probatório dos autos, entendeu que os valores 

executados não foram objeto de parcelamento anterior ao 

ajuizamento da execução e que os créditos não se confundem 

com outros que estão sendo discutidos administrativamente. 

Nesse sentido, destacam-se os seguintes trechos do acórdão 

recorrido: a) "não procede a alegação que no PA nº 

10980.002207/2007-61 estão sendo discutidos os mesmos 

créditos aqui cobrados"; b) "assim, o parcelamento de 130 

meses igualmente envolve créditos que não são objeto da 

execução, considerando as competências abarcadas"; c) "de 

todo o exposto, conclui-se que somente foi comprovado o 

parcelamento em relação a competências anteriores às 

competências objeto da execução discutida e em relação a 

competências posteriores, referentes ao PIS as quais, no 

entanto, não são objeto da execução" (fls. 956-959, e-STJ).

2. Decidir de forma contrária ao que ficou expressamente 

consignado no v. acórdão recorrido implica revolvimento do 

conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela 

Súmula 7 do STJ.

3. O STJ, quanto aos honorários advocatícios, posiciona-se no 

sentido de que o seu quantum, em razão da sucumbência 

processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei 

processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das 

instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a 
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consideração das situações de natureza fática.

4. In casu, a apreciação da fixação dos honorários 

advocatícios, por não configurar valor irrisório ou 

exorbitante, demanda reexame das circunstâncias fáticas 

da causa, o que é vedado em Recurso Especial, ante o 

disposto na Súmula 7 do STJ.

5. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência 

deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da 

similitude fática e jurídica entre eles. Ressalta-se ainda 

que o óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável também ao 

Recurso Especial interposto com fundamento na alínea 

"c" do inciso III do artigo 105 da Constituição da 

República.

6. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.550.785/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 19/11/2015).

"ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 

PROGRAMA ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DE 

CULTIVO DE CAMARÕES MARINHOS. AUSÊNCIA DE 

OMISSÃO NO ACÓRDÃO. PREJUÍZOS DECORRENTES DA 

CONTAMINAÇÃO PELO "VÍRUS DA MANCHA BRANCA". NÃO 

CONFIGURAÇÃO. honorários. pretensão de análise de 

matéria fática. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.

1. Impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 

ausência  de prequestionamento, entendido como o necessário 

e o indispensável exame da questão pela decisão atacada, 

apto a viabilizar a pretensão recursal. Incidência da Súmula 

211/STJ.

2. O Tribunal a quo assentou, com base no conjunto probatório 

dos autos, que não ficou configurada responsabilidade do 

Estado a ensejar obrigação de reparar por dano moral.

3. Entendimento insuscetível de revisão, nesta via recursal, por 

demandar apreciação de matéria fática, inviável em recurso 

especial, dado o óbice da Súmula 7/ STJ.

4. A incidência da referida Súmula 7 impede o exame de 

dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade 

entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 

acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 

concreto, com base na qual a Corte de origem deu 
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solução à causa.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 

1.524.126/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 16/10/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NATUREZA INFRINGENTE. 

DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO 

REGIMENTAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 

REDUÇÃO DO QUANTUM FIXADO A TÍTULO INDENIZATÓRIO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. REEXAME DO 

CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

DEMONSTRADO.

1. A jurisprudência do STJ admite a revisão do quantum 

indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de 

responsabilidade civil quando configurada situação de 

anormalidade nos valores, sendo estes irrisórios ou 

exorbitantes.

2. Na hipótese em questão, o Tribunal de origem entendeu que 

é justo o valor de R$15.000,00 (quinze mil reais), arbitrado a 

título de indenização por danos morais, eis que baseado nos 

danos sofridos pela recorrida em razão do ajuizamento indevido 

de execução fiscal .

Desse modo, verifica-se que a acolhida da pretensão recursal 

demanda prévio reexame do conjunto fático-probatório dos 

autos, o que é vedado ante o óbice preconizado na Súmula 7 

deste Tribunal.

3. A acolhida da pretensão recursal, no tocante à revisão 

do valor dos honorários advocatícios sucumbenciais, 

com a consequente reversão do julgado impugnado, 

depende de reexame de matéria fática-probatória, o que 

não é possível em sede de recurso especial, em face do 

óbice preconizado na Súmula 7/STJ.

4. O recorrente não cumpriu os requisitos recursais que 

comprovassem o dissídio jurisprudencial nos termos do 

art. 541, parágrafo único, do CPC e do art. 255 e 

parágrafos, do RISTJ, pois as supostas conclusões 

díspares ocorreram, não em razão de entendimentos 

diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em 

razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e 

circunstâncias específicas de cada processo.

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
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ao qual se nega provimento" (STJ, EDcl no AREsp 726.428/RJ, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 28/09/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DEVER. REVISÃO. 

SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

CONHECIDO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Tendo o Tribunal de origem concluído pela inexistência do 

contrato de abertura de crédito entre as partes, a revisão do 

julgado exigiria necessariamente o reexame das cláusulas 

pactuadas entre as partes e das circunstâncias de fato 

pertinentes ao caso, o que não se admite em recurso especial, 

diante da aplicação das Súmulas 5 e 7 desta Corte.

2. A incidência da Súmula 7/STJ sobre o tema objeto da 

suposta divergência impede o conhecimento do recurso 

lastreado na alínea c do permissivo constitucional ante a 

inexistência de similitude fática.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 746.231/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, DJe de 11/09/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DESPESAS 

PROCESSUAIS. ART. 20, § 2º,  DO CPC. 1. OFENSA AO ART. 

535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 2. CONCLUSÃO DO 

TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DO CONTEXTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 3. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NOVA ANÁLISE DA SITUAÇÃO 

FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO. 4. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.

1. O Tribunal de origem, por ocasião do julgamento do recurso, 

examinou as questões alegadas, embora de forma contrária à 

pretensão da recorrente, não existindo omissão.  Ademais, não 

é possível sua interposição para rediscutir questões tratadas e 

devidamente fundamentadas na decisão embargada, pois não 

são cabíveis para novo julgamento da matéria.

2. Não é possível alterar a conclusão assentada pelo Tribunal 

local com base no exame das provas nos autos, ante o óbice 

do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

3. O Tribunal de Justiça, soberano na análise do acervo 

fático-probatório dos autos, reconheceu que as verbas 

indicadas representam despesas processuais passíveis de 
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reembolso e que foram devidamente comprovadas. Assim, 

atacar a referida conclusão e dissentir dessa decisão, não é 

possível neste caso, pois seria necessário o reexame do 

conjunto fático-probatório dos autos, o que é obstado em 

recurso especial.

4. Se o Tribunal local concluiu a causa com base no 

conjunto fático-probatório, impossível se torna o 

confronto entre o paradigma e o acórdão recorrido, uma 

vez que a comprovação do alegado dissenso reclama 

consideração sobre a situação fática própria de cada 

julgamento, o que não é possível de ser feito nesta via 

excepcional, por força da Súmula 7 desta Corte.

5. Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 

727.484/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 19/11/2015).

Ante o exposto, nego seguimento ao Recurso Especial, com 

fundamento no art. 557, caput, do CPC" (fls. 256/263e).

Inconformada, além de reeditar as razões da insurgência especial, sustenta 

a parte agravante que:

" (..) interpôs Recurso Especial contra acórdão proferido pelo 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 5ª Região, que deu provimento 

à Apelação interposta, tendo entretanto fixado honorários em valor 

ínfimo tendo em vista o valor envolvido, o que ensejou a interposição 

do presente de Recurso Especial.

5. Em julgamento do Recurso Especial no Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça, entendeu essa Eminente Ministra Relatora por não 

conhecer o Recurso Especial com base na alínea “c”, III, do art. 105 

da Constituição Federal, pois o Recurso estaria em desconformidade 

com os requisitos legais e regimentais dispostos nos arts. 541, 

parágrafo único, do CPC; e, 255 do RI/STJ.

6. Em relação ao descumprimento dos art. 541, parágrafo único do 

CPC e do art. 255, §1º e 2º do RI/STJ, a ora Agravante, data máxima 

vênia, discorda do decisum, pois foram cumpridas todas as 

exigências constantes nos dispositivos legais.

(...)

Percebe-se, que a Lei possibilitou que o dissidio jurisprudencial fosse 

comprovado por reprodução do julgado com a respectiva fonte, 

devendo ainda indicar os casos confrontados, requisitos esses 

observados e cumpridos no momento da interposição do Recurso 

Especial ...
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(...)

Dessa forma, note-se que o art. 541, parágrafo único, do CPC, 

foi integralmente cumprido, tendo sido colacionado o julgado 

disponível na internet, a indicação da fonte e destacado e 

explicado, MINUCIOSAMENTE, a divergência apontada entre os 

autos e a jurisprudência colacionada.

23. As jurisprudências colacionadas no Recurso Especial, 

inclusive, modulam os efeitos da aplicação da sumula 07 

quando se tratar de hipótese de valor irrisório, o que é o caso 

dos presentes autos, pois o valor fixado corresponde a 0,98% 

do valor da causa.

24. Não há motivos para se concluir que não foram cumpridos 

os requisitos legais e regimentais da interposição de Recurso 

Especial com base na alínea “c”, III, do art. 105 da Constituição 

Federal, pois cumprido todos eles.

25. Ademais, aproveita a oportunidade para colacionar jurisprudência 

abaixo que em caso IDÊNTICO ao dos autos, entendeu por fixar os 

honorários em percentual sobre o valor da causa por achar que o 

valor fixado estaria fora da razoabilidade em face dos valores 

discutidos no processo:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

OMISSÃO CARACTERIZADA. ACOLHIMENTO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

MAJORAÇÃO. CABIMENTO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do EAREsp 

300.967/SP, mitigou a rigidez da Súmula 418/STJ ("É 

inadmissível o recurso especial interposto antes da publicação 

do acórdão dos embargos de declaração sem posterior 

ratificação."), pelo que é de acolher-se embargos de 

declaração para afastar o referido óbice sumular.

2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 

1.155.125/MG, Relator Ministro Castro Meira, submetido ao 

regime dos recursos repetitivos, reafirmou a orientação de que, 

vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está 

adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 

adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 

condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo 

um valor fixo, segundo o critério de equidade.

3. "A fixação dos honorários advocatícios não deve levar em 

consideração apenas e somente o valor da causa, mas o 

trabalho desenvolvido pelo advogado, assim como a 

complexidade da causa" (AgRg no REsp nº 399.400, RS, 

Relator Ministro Humberto Martins, DJe de 20.11.2013).
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4. Hipótese em que os honorários advocatícios fixados na 

origem (R$5.000,00) afiguram-se fora da razoabilidade em face 

dos valores discutidos no processo (R$739.569,69), 

aconselhando-se a alteração para 5% sobre o valor da causa, 

arbitramento de certo modo intermediário entre a fixação da 

sentença (10% do valor da causa) e a da Corte de origem.

5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, 

para conhecer do agravo e dar parcial provimento ao recurso 

especial.

(EDcl no AgRg no AREsp 514.606/SP, Rel. Ministro OLINDO 

MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 

24/11/2015).

Por fim, requer "o recebimento do presente Agravo Regimental e seu 

processamento na forma legal, no sentido de reconsiderar a decisão agravada para 

processar e julgar o Recurso Especial interposto, e por consequência dar provimento ao 

mesmo para fixar honorários em percentual sobre o valor da causa, no que fará essa 

Egrégia Corte às partes, a tão almejada JUSTIÇA. Caso essa Eminente Relatora entenda 

pelo indeferimento do pleito constante neste Agravo Regimental, mantendo a decisão 

agravada, o que não se acredita, requer, a título sucessivo, na forma do art. 259 do 

Regimento Interno dessa Egrégia Corte, seja submetido o agravo ao julgamento da 

Colenda Turma" (fl. 275e).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.676 - CE (2015/0302246-5)

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não assiste razão à 

parte agravante. 

Com efeito, para a caracterização da divergência, nos termos do art. 541, 

parágrafo único, do CPC e art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de 

acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico, com a necessária 

demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, 

assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a situação, não sendo 

bastante a mera transcrição de ementas ou de excertos de votos.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. DECADÊNCIA. 

SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO DE VALORES E PRESCRIÇÃO. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 

SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO DE 

DEPENDENTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)

4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea 'c' 

do art. 105, III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a 

demonstração analítica da divergência jurisprudencial 

invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos 

acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 

circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de 

ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 

Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). A não observância a 

esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 

único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 

recurso especial.

5. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 02/04/2014).

Vê-se, das razões do Recurso Especial (fls. 206/212e), que o ora agravante 

não demonstrou o alegado dissídio, nos moldes do art. 541, parágrafo único, do CPC e do 

art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, não havendo razões para a reforma da decisão que negou 
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provimento à irresignação.

Por fim, cumpre registrar que, diante dos termos do art. 266, caput, do 

RISTJ, não se presta o Agravo Regimental a veicular eventual divergência entre as 

Turmas, visto que, nessa hipótese, cabível será a interposição de Embargos de 

Divergência. A propósito:

"ADMINISTRATIVO. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E TORTURA 

DURANTE O REGIME MILITAR. VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS 

FUNDAMENTAIS DURANTE O PERÍODO DE EXCEÇÃO. DANO 

MORAL. CUMULATIVIDADE COM REPARAÇÃO ECONÔMICA. 

CABIMENTO.

(...)

3. A modificação de entendimento em uma das Turmas do STJ 

não afasta a possibilidade de outra discernir, mantendo o 

entendimento então prevalente, de modo que eventual 

desacordo deverá ser enfrentado por meio do recurso 

cabível, qual seja, os embargos de divergência, consoante 

dispõe o art. 266 do RISTJ.

Agravo regimental provido em parte. Recurso especial da União 

conhecido em parte e improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.445.346/SP, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

21/10/2015).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO REIVINDICATÓRIA. 

DOMÍNIO. IMÓVEL DE PROPRIEDADE DA UNIÃO. ILEGITIMIDADE 

AD CAUSAM DO INCRA. INADEQUAÇÃO DO AGRAVO 

REGIMENTAL PARA CONFRONTAR DIVERGÊNCIA DE 

ENTENDIMENTO ENTRE TURMAS.

1. O INCRA não é parte legítima para discutir em juízo questões 

possessórias relativas a domínio de imóvel de propriedade da União.

Precedente: REsp 1.063.139/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

Rel. p/Acórdão Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 

27/3/2009.) 

2. O recurso de agravo regimental não tem a finalidade de 

confrontar julgados ou teses dissonantes nem de dirimir 

eventual divergência acerca da matéria em exame. Consoante 

dispõe o art. 266 do RISTJ, em recurso especial, caberão 

embargos de divergência das decisões da Turma que 

divergirem entre si ou de decisão da mesma Seção.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.403.417/MT, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/08/2014). 
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Desta feita, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os 

fundamentos que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em 

todos os seus termos.

Pelo exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0302246-5 REsp 1.569.676 / CE

Números Origem:  08060153220144058100  8060153220144058100

PAUTA: 08/03/2016 JULGADO: 08/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NUFARM INDUSTRIA QUIMICA E FARMACEUTICA S.A
ADVOGADOS : OTHONIEL SILVA MARTINS E OUTRO(S)

FRANCISCA DAS CHAGAS LEMOS
ALICE GONDIM SALVIANO DE MACEDO
ANTONIO AUGUSTO PORTELA MARTINS

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
Nota Fiscal de Execução de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NUFARM INDUSTRIA QUIMICA E FARMACEUTICA S.A
ADVOGADOS : OTHONIEL SILVA MARTINS E OUTRO(S)

FRANCISCA DAS CHAGAS LEMOS
ALICE GONDIM SALVIANO DE MACEDO
ANTONIO AUGUSTO PORTELA MARTINS

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 
Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a 
Sra. Ministra Relatora.
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